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RELATORA  : DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA 
CATÃO 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR FISCAL INCIDENTAL. DEVEDORA PRINCIPAL: 
INDISPONIBILIDADE DOS ATIVOS PERMANENTES (ART. 2º E 4º DA LEI N. 8.397/1992). 
BLOQUEIO DOS ATIVOS CIRCULANTES: EXCEPCIONALIDADE NÃO COMPROVADA. SÓCIO-
GERENTE: NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA NOS 
TERMOS DO ART. 135, III, DO CTN, PARA O DEFERIMENTO DA MEDIDA. (7) 

1. Cinge-se a controvérsia ao alcance e legalidade da indisponibilidade dos bens e ativos 
financeiros da devedora principal e do sócio-gerente dentro do limites da Medida Cautelar Fiscal 
(Lei n. 8.397/1992). 

2. Quanto à devedora principal (pessoa jurídica), a jurisprudência do STJ entende ser possível  a 
indisponibilidade dos bens do seu ativo permanente nos casos do art. 2º da Lei n. 8.397/1992 e, 
em casos excepcionais devidamente comprovados, o bloqueio de seu ativo circulante. 
Precedentes (STJ, REsp 1646556/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 07/03/2017, DJe 16/06/2017). 

3. Indisponibilizado o ativo permanente da devedora principal, não foi verificada a 
excepcionalidade exigida para o bloqueio dos ativos circulantes porque não comprovado qualquer 
tentativa de fraude á execução ou dilapidação dos bens. 

4. Quanto ao sócio-gerente, o caso é de levantamento da indisponibilidade dos seus bens, haja 
vista que a Medida Cautelar Fiscal, por ter natureza meramente acessória frente à Execução 
Fiscal, tem os mesmos requisitos dela para a responsabilização do sócio-gerente, e tal situação 
não foi comprovada nos autos. Nesse sentido: “a indisponibilidade patrimonial, efeito imediato da 
decretação da medida cautelar fiscal, somente pode ser estendida aos bens do acionista 
controlador e aos dos que em razão do contrato social ou estatuto tenham poderes para fazer a 
empresa cumprir suas obrigações fiscais, desde que demonstrado que as obrigações tributárias 
resultaram de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos (responsabilidade pessoal), nos termos do artigo 135, do CTN. No caso de liquidação de 
sociedade de pessoas, os sócios são "solidariamente" responsáveis (artigo 134, do CTN) nos atos 
em que intervieram ou pelas omissões que lhes forem atribuídas” (REsp 722.998/MT, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 28/04/2006, p. 272). 

5. Honorários nos termos do voto. 

6. Apelação dos requeridos provida. Apelação da requerente não provida. 

ACÓRDÃO 

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação dos requeridos e 
negar provimento à apelação do requerente. 

Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 9 de outubro de 2018. 
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DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO 

RELATORA 
 

RELATÓRIO 

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA: 

Trata-se de apelações de sentença que julgou parcialmente procedente Medida 
Cautelar Fiscal, decretando a indisponibilidade dos bens da empresa devedora principal e de seu 
sócio-gerente, ao fundamento de que a dívida tributária cobrada é superior a 30% do patrimônio 
conhecido da empresa e de seu sócio (art. 2º, VI, c/c art. 4º da Lei n. 8.397/1992). Condenou os 
requeridos em honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Os requeridos apelam, aduzindo: a) a indisponibilidade dos bens da empresa deve 
se limitar aos bens do ativo permanente, não podendo se estender aos bens do seu ativo 
circulante, haja vista o §1º do art. 4º da Lei n. 8.397/1992; b) a indisponibilidade dos bens e 
bloqueio das contas do sócio-gerente só pode ser autorizada quando comprovada sua 
responsabilidade tributária nos termos do art. 135, III, do CTN, o que não ocorreu. 

A requerente (FN) também apela, requerendo a penhora via BACENJUD dos ativos 
financeiros da empresa e do sócio-gerente, ao argumento de que os bens existentes não 
garantem os débitos tributários. 

VC: R$ 1.000,00 

É o relatório. 

VOTO 

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA 

Diz a Lei n. 8.397/1992, que instituiu a Medida Cautelar Fiscal, no que interessa: 

“Art. 2º A medida cautelar fiscal poderá ser requerida contra o sujeito 
passivo de crédito tributário ou não tributário, quando o devedor: 

(. . .) 

VI - possui débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, que somados 
ultrapassem trinta por cento do seu patrimônio conhecido; 

(. . .) 

Art. 4° A decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de imediato, a 
indisponibilidade dos bens do requerido, até o limite da satisfação da 
obrigação. 

        § 1° Na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade recairá 
somente sobre os bens do ativo permanente, podendo, ainda, ser 
estendida aos bens do acionista controlador e aos dos que em razão do 
contrato social ou estatuto tenham poderes para fazer a empresa cumprir 
suas obrigações fiscais, ao tempo: 

        a) do fato gerador, nos casos de lançamento de ofício; 

        b) do inadimplemento da obrigação fiscal, nos demais casos. 

       § 2° A indisponibilidade patrimonial poderá ser estendida em relação 
aos bens adquiridos a qualquer título do requerido ou daqueles que 
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estejam ou tenham estado na função de administrador (§ 1°), desde que 
seja capaz de frustrar a pretensão da Fazenda Pública.” 

No caso dos autos, inexiste discussão quanto à incidência do art. 2º, VI, da Lei n. 
8.397/1992. A controvérsia cinge-se ao alcance e legalidade da indisponibilidade dos bens e 
ativos financeiros da devedora principal e do sócio-gerente. 

Nesse sentido, quanto aos ativos da devedora principal, o STJ entendeu que a 
decretação da indisponibilidade de seu ativo circulante é medida excepcional dependente de 
comprovada necessidade: 

“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. BLOQUEIO DE 
BENS ESTRANHOS AO ATIVO PERMANENTE. EXCEPCIONALIDADE. 

1. A jurisprudência do STJ, a respeito da indisponibilidade de bens em 
Medida Cautelar Fiscal, interpreta o art. 4º da Lei 8.397/1992 nos seguintes 
termos: a) em regra, somente atinge os bens do ativo permanente; b) em 
situações excepcionais, pode alcançar bens estranhos ao ativo 
permanente. 

2. Hipótese em que a Fazenda Pública pretende que o decreto de 
indisponibilidade bloqueie as contas bancárias, afirmando que estão 
configuradas as circunstâncias excepcionais, mas o Tribunal de origem 
consignou, em caráter genérico e absoluto, que somente os bens do ativo 
permanente podem ser indisponibilizados. 

3. Embora seja inviável o revolvimento do acervo fático-probatório em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ), a pretensão recursal merece parcial 
acolhida, para afastar o entendimento de que somente os bens do ativo 
permanente estão sujeitos à indisponibilidade (ou seja, de que a regra não 
comporta exceção). 

4. Recurso Especial parcialmente provido. Determinação de devolução dos 
autos ao Tribunal de origem para que, em continuação do julgamento da 
Apelação fazendária, examine e justifique se é cabível, nos termos acima, 
o bloqueio dos bens indicados pelo ente público.” 

(REsp 1646556/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 16/06/2017) 

Pelo que se depreende dos autos, inexistente a dissolução irregular da sociedade, 
pelo menos à época do pedido, também não ficou comprovada qualquer tentativa de fraude à 
execução ou dilapidação dos bens. Ora, o simples fato de os débitos tributários serem maiores 
que o ativo permanente da empresa não é motivo suficiente para a adoção da medida, que como 
dito é excepcional. Em verdade, além da indisponibilidade do ativo circulante prejudicar em 
demasia o funcionamento da empresa, reduzindo assim suas chances de sobrevivência, também 
prejudica a própria FN, que teria reduzidas as chances de quitação dos débitos tributários diante 
da paralisação das atividades da devedora principal. A restrição, portanto, deve limitar-se ao seu 
ativo permanente.  

Quanto ao segundo apelante (sócio-gerente), o d. Juiz a quo entendeu por 
indisponibilizar apenas seus bens móveis e imóveis, levantando o bloqueio sobre seus ativos 
financeiros (conta salário), haja vista ser ele detentor de 99,50% das quotas sociais. S. Exa. 
fundamentou que a responsabilidade tributária do art. 135, III, do CTN deve ser aferida nos autos 
da Execução Fiscal, não na cautelar. 

A jurisprudência do STJ, entretanto, já se consolidou no sentido de que, se a EF 
exige a comprovação da responsabilidade tributária do sócio (art. 135, III, do CTN) para que seus 
bens possam garantir a EF, a medida cautelar fiscal deve ter as mesmas comprovações por ser 
ação acessória por natureza: 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

 
Numeração Única: 0009032-27.2006.4.01.3307 
APELAÇÃO CÍVEL N. 2006.33.07.009034-6/BA  
 

x 
 
Nº Lote: 2018122927 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2006.33.07.009034-6/BA - TR18076PS 

“PROCESSUAL TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS SÓCIOS INTEGRANTES DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. LEI 8.397/92. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE 
MANDATO, INFRAÇÃO À LEI OU AO REGULAMENTO. 

1. É assente na Corte que o redirecionamento da execução fiscal, e seus 
consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível 
quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular 
da empresa (Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min. Peçanha 
Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. José Delgado, 
DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste 
relator, DJ de 25/10/2004). 

2. Os requisitos necessários para a imputação da responsabilidade 
patrimonial secundária na ação principal de execução são também 
exigidos na ação cautelar fiscal, posto acessória por natureza. (grifei) 

3. Medida cautelar fiscal que decretou a indisponibilidade de bens dos 
sócios integrantes do Conselho de Administração da empresa devedora, 
com base no artigo 4º, da Lei 8.397/92. 

4. Deveras, a aludida regra deve ser interpretada cum grano salis, em 
virtude da remansosa jurisprudência do STJ acerca da responsabilidade 
tributária dos sócios. 

5. Consectariamente, a indisponibilidade patrimonial, efeito imediato da 
decretação da medida cautelar fiscal, somente pode ser estendida aos 
bens do acionista controlador e aos dos que em razão do contrato social 
ou estatuto tenham poderes para fazer a empresa cumprir suas obrigações 
fiscais, desde que demonstrado que as obrigações tributárias resultaram 
de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos (responsabilidade pessoal), nos termos do artigo 135, 
do CTN. No caso de liquidação de sociedade de pessoas, os sócios são 
"solidariamente" responsáveis (artigo 134, do CTN) nos atos em que 
intervieram ou pelas omissões que lhes forem atribuídas. 

6. Precedente da Corte no sentido de que: "(...) Não deve prevalecer, 
portanto, o disposto no artigo 4º, § 2º, da Lei 8.397/92, ao estabelecer que, 
na concessão de medida cautelar fiscal, 'a indisponibilidade patrimonial 
poderá ser estendida em relação aos bens adquiridos a qualquer título do 
requerido ou daqueles que estejam ou tenham estado na função de 
administrador'. Em se tratando de responsabilidade subjetiva, é mister que 
lhe seja imputada a autoria do ato ilegal, o que se mostra inviável quando o 
sócio sequer era administrador da sociedade à época da ocorrência do fato 
gerador do débito tributário pendente de pagamento.(...)" (REsp 
197278/AL, Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 
24.06.2002)  

7. In casu, verifica-se que a decretação da indisponibilidade dos bens dos 
sócios baseou-se, tão-somente, no fato de integrarem o Conselho de 
Administração da Olvepar S.A. - Indústria e Comércio, "com competência 
para fiscalizar a gestão dos diretores, através de exame de livros e 
documentos da sociedade, bem como, para solicitar informações sobre 
contratos celebrados, incluindo-se o presente Contrato de Benefício Fiscal 
concedido à referida empresa por intermédio do PRODEI (Programa de 
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Desenvolvimento Industrial do Estado)", o que configura ofensa ao artigo 
135, do CTN. 

8. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do 
sócio-gerente do inadimplemento dos tributos e contribuições, mercê do 
recolhimento de lucros e pro labore, caracteriza, inequivocamente, ato 
ilícito, porquanto há conhecimento da lesão ao erário público. 

9. Recursos especiais providos.” 

(REsp 722.998/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/04/2006, DJ 28/04/2006, p. 272) 

É de se ver, então, que, para a decretação da indisponibilidade dos bens do sócio-
gerente, deve ser comprovada a existência dos requisitos do art. 135, III, do CTN, tais como a 
dissolução irregular da sociedade ou que tenha agido com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos. Novamente, constata-se que o único motivo indicado pela requerente 
é a dívida tributária superior a 30% do valor do patrimônio conhecido dos requeridos, o que não é 
suficiente para a indisponibilização de seus bens nos termos do art. 4º da Lei n. 8.397/1992. 

Honorários 

Dispõe a Súmula 26 da Corte Especial deste TRF 1ª Região que “a lei regente do 
recurso é a que está em vigor na data da publicação da sentença ou decisão”. 

O art. 927 do CPC/2015, por sua vez, prescreve que: 

Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 

[...] 

V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem 
vinculados. 

Os honorários advocatícios nascem contemporaneamente à sentença e não 
preexistem à propositura da demanda, devendo observar as normas do CPC/2015 nos casos de 
decisões proferidas a partir de 18/3/2016 (Informativo de Jurisprudência nº 602, publicado em 
24.05.2017, do STJ, sobre o REsp 1.636.124/AL, de Relatoria do Min. Herman Benjamim, julgado 
à unanimidade em 06.12.2017 e publicado em 27.04.2017). 

Assim, no que se refere aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973, 
em face de decisões que foram publicadas até 17.03.2016, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade nele previstas, em observância ao princípio tempus regit actum, tomando-se por 
base a legislação em vigor à época da decisão recorrida, com as interpretações dadas pela 
jurisprudência pacificada até então. 

Ainda sobre a questão, vide Enunciados Administrativos 2 e 3 do STJ, bem como 
os seguintes precedentes: STF - MS 32160 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 17/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112 DIVULG 01-06-2016 PUBLIC 02-06-
2016; STJ - EDcl no AgInt no AREsp 913.393/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016; EDcl no AgInt no REsp 1450445/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 15/03/2017; AgInt 
nos EDcl no AgInt no AREsp 572.652/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017; REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 22/08/2016; EDcl nos EDcl no AgRg 
no Ag 1153498/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/11/2016, DJe 28/11/2016; TRF 1 - AC 0003955-29.2017.4.01.9199/MG, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 
de 11/04/2017; AC 0003813-83.2008.4.01.3300/BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL 
PAES RIBEIRO, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 21/09/2016; AC 0001037-77.2004.4.01.4100/RO, 
Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, OITAVA TURMA, e-DJF1 de 
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29/04/2016; AC 0000442-53.2009.4.01.3308/BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY 
VILANOVA, OITAVA TURMA, e-DJF1 de 07/04/2017. 

Esclareça-se, finalmente, que esse entendimento foi chancelado em 
28.06.2017 pelos integrantes da 4ª Seção desta Corte quando do julgamento unânime da Ap 
36147-64.2007.4.01.9199/RO, submetida ao rito do art. 942 do CPC/2015 perante o quórum 
qualificado da 7ª Turma. 

Dessa forma, publicada a sentença na vigência do CPC/1973, a fixação dos 
honorários de sucumbência deve ser definida de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
código revogado. 

Sobre os critérios para fixação dos honorários, a Corte Especial do STJ 
estabeleceu os marcos da “apreciação equitativa” na fixação dos honorários de sucumbência, 
asseverando não ser “obrigatória a observância dos limites máximo e mínimo” estipulado no 
“caput” do §3º do art. 20 do CPC/1973, podendo-se “adotar como base de cálculo o valor da 
causa ou o da condenação e pode até arbitrar valor fixo”. (EREsp nº 624.356/RS, Min. NILSON 
NAVES, DJe 08/10/2009). Nesse sentido, esta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
ARBITRAMENTO EM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA EQUIDADE - ART. 20, § 4º, DO CPC.  

1. Cuida-se de apelação interposta pela Fazenda Nacional, insurgindo-se 
contra sentença que homologou o pedido de desistência, com renúncia ao 
direito sobre o qual se funda a ação, e fixou os honorários advocatícios em 
R$ 1.000,00 ( mil reais).  

2. A Fazenda Nacional insurge-se apenas quanto ao montante fixado a 
título de honorários advocatícios.  

3. Nas causas em que não houver condenação, os honorários serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz. Inteligência do § 4º do art. 
20 do CPC.  

4. A fixação da verba advocatícia deve atender aos princípios da 
razoabilidade e da equidade, bem como remunerar o trabalho 
desenvolvido pelo causídico.  

5. Precedentes: STJ - RESP 200800753007 Relator(a) Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJE de 27/02/2009; REsp 965.302/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/11/2008, DJe 
01/12/2008; AgRg no REsp 1059571/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 16/10/2008, DJe 06/11/2008; AGRESP 
200501064519. Relator(a) Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 
23/04/2007, p. 00245. TRF/1ª Região - AC 200538000315440, Relator(a) 
Juíza Federal Gilda Sigmaringa Seixas (Conv.), Sétima Turma, e-DJF1 de 
04/09/2009, p. 1918 e AC 2005.33.00.022779-5/BA, Rel. Desembargador 
Federal Carlos Olavo, Terceira Turma,e-DJF1 p.127 de 13/08/2010.  

6. Apelação parcialmente provida. 

(AC 0000219-37.2008.4.01.3502 / GO, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL REYNALDO FONSECA, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.1320 de 
29/08/2014) 

A condenação em verba honorária deve considerar o grau de zelo profissional, o 
lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado, o tempo exigido para o serviço, bem como a justa remuneração e a necessidade de 
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preservação da dignidade profissional do advogado, nos termos do art. 20, §3, alienas “a”, “b” e 
“c”, e §4º do CPC/1973. 

Observadas as variáveis legais, o valor atribuído à causa, a necessidade de 
preservação da dignidade profissional do advogado, a orientação pacífica desta Corte e o fato de 
que, a FN teve atendida parte de seu pedido inicial, deixo de condenar as partes em honorários 
advocatícios ante a sucumbência recíproca. 

 

Isso posto, dou provimento à apelação dos requeridos. Nego provimento à 
apelação da requerente. 

É o meu voto. 

 
 

 
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO 

RELATORA 
 


